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MENSAGEM DO PREFEITO MUNICIPAL 

Construir uma cidade que cuida de suas crianças é assumir um compromisso com o 

presente e com o futuro. É reconhecer que os primeiros anos de vida constituem a base 

para o desenvolvimento humano e que os investimentos realizados na Primeira Infância 

produzem impactos positivos duradouros para toda a sociedade. 

Com esse entendimento, o Município de Marília apresenta seu Plano Municipal pela 

Primeira Infância (PMPI), um documento que orientará, pelos próximos dez anos, as 

ações voltadas às crianças de zero a seis anos de idade, assegurando a promoção de seus 

direitos e a ampliação das oportunidades para seu desenvolvimento integral. 

Este Plano é resultado de um amplo trabalho coletivo, conduzido pela Comissão 

Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira Infância, instituída pela 

Administração Municipal, que reuniu representantes das diversas secretarias, órgãos de 

proteção, conselhos, instituições parceiras e sociedade civil. Sua construção foi pautada 

pelo diálogo, pela participação social e pela busca de soluções integradas para os 

desafios que envolvem a infância em nosso município. 

Mais do que um instrumento de planejamento, o PMPI representa um pacto social em 

defesa das crianças marilienses. Ele reafirma a responsabilidade compartilhada entre 

Poder Público, famílias e sociedade na garantia dos direitos fundamentais à saúde, 

educação, convivência familiar e comunitária, cultura, lazer, proteção e participação. 

Ao longo deste processo, tivemos a oportunidade de ouvir profissionais, famílias e, 

especialmente, as próprias crianças, que contribuíram com seus sonhos, percepções e 

desejos para a cidade que querem viver. Essa escuta qualificada fortalece a convicção de 

que políticas públicas eficazes precisam considerar aqueles a quem se destinam. 

Marília tem avançado na construção de uma cidade mais humana, inclusiva e 

acolhedora. O Plano Municipal pela Primeira Infância integra esse movimento e 

reafirma nossa determinação de investir em ações intersetoriais que promovam o 

desenvolvimento pleno das crianças e a melhoria da qualidade de vida das famílias. 

Agradeço a todos os profissionais, instituições e cidadãos que contribuíram para a 

elaboração deste importante documento. Que ele seja um instrumento permanente de 

mobilização, compromisso e transformação social, garantindo às nossas crianças uma 

infância rica em oportunidades, cuidado, proteção e afeto. 

Vinicius Camarinha 

Prefeito Municipal de Marília 
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1 . Introdução 

Os membros da Comissão Intersetorial composta por representantes da 

Administração Direta e Indireta da Prefeitura Municipal de Marília, dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, bem como de autarquias e da sociedade civil apresentam o 

Plano Municipal da Primeira Infância do Município de Marflia (PMPI). Trata-se de um 

documento que prevê, para os próximos dez anos, a implementação de ações e políticas 

que contemplem os bebês e as crianças (bem pequenas e pequenas) do município, ou seja, 

as que estão na Primeira Infância. 

Como esforço colegiado desses representantes, o presente PMPI representa uma 

etapa significativa na busca da efetivação dos direitos fundamentais dos pequenos 

munícipes, uma vez que contempla ações previstas para as áreas da Educação, Saúde, 

Cultura, Assistência Social, Esporte e Lazer e outras. A participação desses segmentos na 

intenção, elaboração e implementação do Plano corrobora ao fato dele não ser estrito da 

Administração Municipal, mas um instrumento democrático e participativo para 

implantação e monitoramento em longo prazo, visto que ele prevê metas a serem atingidas 

nos próximos dez anos. Desse modo, ele extrapola o empenho da gestão atual, mas 

compromete os próximos gestores municipais no cumprimento do mesmo. 

O PMPI de Marflia/SP representa mais do que um documento escrito a muitas 

mãos, mas um instrumento resultante da articulação coletiva baseada em dados e escuta 

social, participação dos profissionais da Educação, das famílias e, sobretudo, das crianças 

e essas, mediante oportunidade de participação, expressaram seus desejos, sonhos, ideias e 

anseios e, por meio de atuação ativa realizada por meio de desenhos e narrativas. Cada 

contribuição recolhida nesta caminhada traz o sentido vivo de que o plano nasce com as 

crianças e para as crianças. 
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MENSAGEM DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

É com grande honra que apresentamos o Plano Municipal pela Primeira Infância de 

Marília (PMPI), um documento construído a muitas mãos e que expressa o 

compromisso do município com a promoção dos direitos das crianças e com a 

construção de políticas públicas capazes de transformar positivamente suas trajetórias 

de vida. 

A Primeira Infância é um período singular do desenvolvimento humano. É nessa fase 

que se estabelecem as bases cognitivas, emocionais, sociais e culturais que 

acompanharão cada indivíduo ao longo de sua existência. Por essa razão, garantir 

condições adequadas de cuidado, proteção, educação, saúde, convivência e participação 

é uma responsabilidade que deve mobilizar toda a sociedade. 

A elaboração deste Plano representa um marco para o município de Marília. Por 

iniciativa da Secretaria Municipal da Educação, foi instituída a Comissão Intersetorial 

de Políticas Públicas para a Primeira Infância, reunindo representantes das Secretarias 

Municipais da Educação, Saúde, Assistência Social e Cidadania, Cultura, Esporte, Lazer 

e Juventude, além de órgãos de proteção, conselhos municipais, Poder Judiciário e 

entidades da sociedade civil. 

Desde os primeiros encontros, compreendemos que a construção do PMPI deveria 

refletir os princípios da participação, da intersetorialidade e da escuta qualificada. Por 

isso, realizamos um amplo levantamento diagnóstico, promovemos reuniões técnicas de 

planejamento, desenvolvemos estudos por eixos temáticos, conduzimos consulta 

pública e garantimos a participação das próprias crianças, que contribuíram por meio de 

desenhos, relatos, observações e atividades especialmente planejadas para esse fim. 

Cada etapa deste percurso fortaleceu a compreensão de que as políticas voltadas à 

infância precisam ultrapassar os limites de um único setor. O desenvolvimento integral 

da criança exige a articulação entre educação, saúde, assistência social, cultura, esporte, 

lazer, mobilidade, urbanismo, meio ambiente e proteção social. Somente por meio dessa 

atuação integrada é possível assegurar que cada criança tenha seus direitos efetivamente 

garantidos. 

O PMPI de Marília nasce, portanto, como um instrumento de planejamento estratégico e 

de compromisso coletivo. Mais do que estabelecer metas e ações para os próximos dez 

anos, ele reafirma a prioridade absoluta da infância e fortalece a responsabilidade 

compartilhada entre governo, famílias e sociedade. 

Inspirados pela sensibilidade do poeta Manoel de Barros, acreditamos que a cidade deve 

ser, para cada criança, um grande quintal de descobertas, brincadeiras, aprendizagens e 

convivência. Queremos que Marília seja reconhecida como um território onde as 

crianças sejam acolhidas, respeitadas e valorizadas em sua singularidade, encontrando 

oportunidades para crescer com dignidade, segurança e felicidade. 

Este Plano é resultado do empenho, da dedicação e do compromisso de todos que 

acreditam que investir na infância é construir um futuro melhor. A cada profissional, 

instituição, família e criança que participou deste processo, registramos nossa profunda 

gratidão. 

Que este documento inspire ações concretas, fortaleça parcerias e mantenha vivo o 

compromisso de fazer de Marília uma cidade cada vez mais amiga das crianças. 

Prof.ª Rosemeire Fernanda Frazon Modesto 

Secretária Municipal da Educação de Marília 

Presidente da Comissão Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira 

Infância – PMPI 

1 1 



  

  

1 2 



  

  

1 3 



  

  

1 4 



  

  

1 5 



  

  

1 6 



  

  

1 7 



  

  

1 8 



  

  

1 9 



  

  

2 0 



  

  

2 1 



  

  

2 2 



  

  

2 3 



  

  

2 4 



  

  

2 5 



  

  

2 6 



  

  

2 7 



  

  

2 8 



  

  

2 9 



  

  

3 0 



  

  

3 1 



  

  

3 2 



  

  

3 3 



  

  

3 4 



  

  

3 5 



  

  

3 6 



  

  

3 7 



  

  

3 8 



  

  

3 9 



  

  

4 0 



  

  

4 1 



  

  

4 2 



  

  

4 3 



  

  

4 4 



  

  

4 5 



  

  

4 6 



  

  

4 7 



  

  

4 8 



  

  

4 9 



  

  

5 0 



  

  

5 1 



  

 
  

5 2 



  

 
  

5 3 



  

 
  

5 4 



  

 
  

5 5 



  

 
  

5 6 



  

 
  

5 7 



  

 
  

5 8 



 

  
  

PRIMEIRA INFÂNCIA, SAÚDE E PREVENÇÃO DE ACIDENTES 

Uma vez apresentado o Plano de Metas e {|}es da ~v��a|�w Municipal para a Primei- 

ra Itfât��a, seguimos para a apresetua|�w do segmento da Saúve. Em raz�w do seu �aráuer 

intersetorial, este Plano precisa ser apresentado de forma a articular os conceitos e plano de 

metas entre todos os segmentos sociais envolvidos no atendimento da Primeira Itfât��a no 

m�t��íp�w. 

As a|}es em Saúve precisam estar completamente alinhadas com as da ~v��a|�w, pois 

este segmento tem seu campo de au�a|�w exatamente onde a a|�w dos educadores e educado- 

ras nas unidades escolares se fragiliza, em virtude do �aráuer ué�t��w do serv�|w de cuidados à 

saúve dos pequeninos. 

Deste modo, em raz�w da necessidade em refletir e operacionalizar a interface entre os 

dois segmentos, apresenta-se o Plano de Metas em Saúve para a Primeira Itfât��a, com foco, 

uambém, na xrevet|�w de Acidentes. 

Conforme já discutido no uóp��w da ~v��a|�w, a Primeira Itfât��a, períwvw que abran- 

ge os primeiros seis anos de vida, é a janela de oportunidades mais �ríu��a para o desenvolvi- 

mento humano. Neste �etár�w, a saúde t�w deve ser compreendida apenas como a a�sêt��a de 

enfermidades, mas como um estado de completo bem-estar fís��w, mental e social. Este eixo 

estabelece as diretrizes esurauég��as para garantir que cada �r�at|a nascida no m�t��íp�w de 

zaríy�a/Sx, tenha assegurado o acesso a um complexo de direitos fundamentais a um �tí��w de 

vida seguro, sa�vávey e acolhedor. 

1 . A Integralidade no Cuidado 

A saúve na Primeira Itfât��a exige um olhar atento por parte do Estado e este parte do 

planejamento reprodutivo da mulher e o pré-natal qualificado aué o acompanhamento do cres- 

cimento e desenvolvimento (puericultura). Garantir a cobertura vacinal, o incentivo ao aleita- 

mento materno e a seg�rat|a alimentar s�w pilares �tegw��áve�s para reduzir a morbimortali- 

dade infantil e assegurar que o potencial getéu��w e cognitivo de nossas �r�at|as seja plena- 

mente atingido. 

2 . Vigilância e Prevenção de Acidentes 

Aliado aos aspectos de saúve apresentados, o diferencial deste plano é o reconheci- 

mento de que o ambiente fís��w exerce um papel determinante na saúve infantil. Os acidentes 

ou Lesões Não Intencionais — representam hoje uma das principais causas de hospitali- 

za|�w e ób�uw em �r�at|as de 1 a 6 anos. 

— 
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3 . Saúde Mental e Vínculos Afetivos 

Outro pilar a ser considerado neste Plano é a saúve mental materno-infantil. O fortale- 

cimento dos vít��yws afetivos e a �vetu�f��a|�w precoce de transtornos do desenvolvimento ou 

s�u�a|}es de v�wyêt��a s�w prioridades. Uma �r�at|a que cresce em um ambiente seguro e 

emocionalmente esuávey desenvolve res�y�êt��a e �wmpeuêt��as emocionais que perv�rar�w por 

toda a vida adulta. 

Objetivos Estratégicos do Eixo da Saúde e Prevenção de Acidentes: 

 

 

Reduzir as taxas de mortalidade infantil e materna auravés da q�ay�f��a|�w da rede 

de auet|�w bás��a. 

Implementar protocolos de prevenção de acidentes vwmésu��ws e no urâts�uw, com 

foco na ev��a|�w de cuidadores. 

 

 

Promover a alimentação saudável e o combate à obesidade infantil. 

Universalizar o acesso a exames de triagem neonatal (testes do pezinho, orelhinha, 

olhinho e �wra|�wz�thw). 

 Fomentar a intersetorialidade, conectando saúve, ev��a|�w e ass�suêt��a social para 

o monitoramento de �r�at|as em s�u�a|�w de vulnerabilidade. 

A Saúde das Crianças da Primeira Infância em Marília/SP 

O Estatuto da yz{u|çu e do Adolescente (ECA) utzu*és da Lei |.º 13.257, de 08 de 

muzçw de 201, no Art. 1º, estabelece pz{|}íp{ws e diretrizes para a fwzmvluçãw e a 

{mpleme|tuçãw de pwlít{}us públ{}us para a Primeira I|fâ|}{u em ute|çãw à especificidade e à 

zele*â|}{u dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e na fwzmuçãw humana de 

modo geral. Para os efeitos deste texto legal, considera-se Primeira I|fâ|}{u o pezíwxw que 

abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da }z{u|çu. 

Constituem ázeus pz{wz{táz{us para as pwlít{}us públ{}us para a Primeira I|fâ|}{u a suúxe, a 

ul{me|tuçãw e a |vtz{çãw, a Exv}uçãw Infantil, a }w|*{*ê|}{u familiar e }wmv|{táz{u, a 

uss{stê|}{u social à fumíl{u da }z{u|çu, a cultura, o brincar e o lazer, o espuçw e o meio 

ambiente, bem como a pzwteçãw contra toda forma de *{wlê|}{u e de pzessãw consumista, a 

pze*e|çãw de acidentes e a uxwçãw de medidas que evitem a expws{çãw precoce à 

}wmv|{}uçãw mez}uxwlóg{}u. 

A }z{u|çu e o adolescente têm direito a pzwteçãw à vida e à suúxe, mediante a 

efet{*uçãw de pwlít{}us sociais públ{}us que permitam o nascimento e o desenvolvimento 

sadio e harmonioso, em }w|x{ções dignas de ex{stê|}{u. 
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O Sistema Ú|{}w de Suúxe de Muzíl{u/SP conta com uma ampla rede de sez*{çws, sendo 

que aqueles mais voltados à ute|çãw à suúxe da }z{u|çu e da mulher (gravidez e planejamento 

familiar) e, portanto, relacionados à Primeira I|fâ|}{u, sãw: 

 Atenção Primária à Saúde (APS): A APS é a porta de entrada do paciente onde se 

localizam as Unidades Bás��as de Saúve (UBS) e as Unidades de Saúve da Famíy�a 

(USF). É respwtsávey pelo cuidado longitudinal, ou seja, aquele que acompanha o in- 

v�vív�w ao longo da vida. Composta por 50 Equipes de Saúve da Famíy�a (ESF), com 

zév��w Generalista, Enfermeiro, Té�t��w de Enfermagem, Agente Cwm�t�uár�w de 

Saúve (ACS), Agente de Controle de Endemias (ACE) e equipe de Saúve Bucal (Den- 

tista, Té�t��w ou Auxiliar de Saúve Bucal). Há 8 UBSs (sendo que 4 apresentam EAP) 

que contam uambém com Pediatras, Cyít��ws e Ginecologistas. {yém disso, no momen- 

to, o z�t��íp�w apresenta 4 equipes multidisciplinares (EMULT) ampliadas e 1 E- 

MULTs complementares. ~suá inserido dentro dessa equipe 7 categorias, sendo psico- 

logia, terapia ocupacional, fisioterapia, fonoaudiologia, ev��a|�w fís��a, ass�suêt��a so- 

cial e t�ur�|�w. 

 

 

1 UBS atendendo hwrár�w estendido (Melhor Hwrár�w - das 16h às 22h); 

3 maternidades (Hospital Materno Infantil, Maternidade Gota de Leite e Hospital Be- 

neficente Unimar); 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 xwy��yít��a, com especialidades diversificadas; 

1 Centros de {uet|�w Psicossocial Infantojuvenil (CAPS-IJ); 

1 {mb�yauór�w de Aleitamento Materno e Banco de Leite Humano; 

1 Centro de Atendimento à Obesidade Infantil de zaríy�a (CAOIM); 

1 Centro de Especialidades +vwtuwyóg��as (CEO); 

1 Serv�|w de Atendimento Especializado (SAE); 

1 Programa Melhor em Casa (atendimento domiciliar) 

{uet|�w hospitalar é realizada em 3 hospitais, sendo 1 hospital púby��w (Hospital Ma- 

terno Infantil) e 2 f�yaturóp��ws conveniados (Hospital Beneficente Unimar e Santa 

Casa da z�ser��órv�a de zaríy�a) 

 

 

{uet|�w a �rgêt��as e emergêt��as em Prontos-socorros pev�áur��ws no Hospital Ma- 

terno Infantil e ainda em 2 serv�|ws de Pronto-Atendimento/UPA: UPA Porte III na 

zona Norte, uma UPA Porte II na zona sul; 

Além dos sez*{çws municipais, Muzíl{u conta com uma rede de parceiros que utzu*és 

dos }w|*ê|{ws oferece atendimento às }z{u|çus na Primeira I|fâ|}{u. 

A Ozgu|{zuçãw Mundial da Suúxe (OMS) conceitua a suúxe como ―vm estado de total 
bem-estar fís{}w, mental e social, e |ãw apenas a uvsê|}{u de xwe|çus ou e|fezm{xuxes‖. 
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Assim, ao refletir sobre o que é |e}essáz{w para que Muzíl{u tenha ―}z{u|çus suvxá*e{s‖, é 

importante reconhecer que o acesso a um sez*{çw de suúxe de qualidade é essencial, mas 

representa apenas um dos diversos fatores que precisam ser desenvolvidos. 

Tudo se inicia com as fumíl{us vivendo em }w|x{ções dignas, conforme mencionado 

anteriormente, e tendo seus direitos sexuais e reprodutivos assegurados — incluindo o acesso 

a {|fwzmuções e a métwxws contraceptivos —, de modo que possam planejar e desejar a 

chegada dos filhos. No entanto, esse processo ainda apresenta falhas, evidenciadas pelo fato 

de aproximadamente 11% dos bebês nascerem de mães adolescentes (entre 10 e 19 anos), o 

que representa uma s{tvuçãw reconhecidamente de risco para a }z{u|çu. Esse indicador é 

relevante porque está fortemente associado às }w|x{ções sw}{we}w|ôm{}us da pwpvluçãw e 

tumbém serve como um reflexo da ef{}á}{u dos programas de pze*e|çãw direcionados aos 

adolescentes. Há tumbém a qvestãw das mulheres em s{tvuçãw de grande vulnerabilidade 

psicossocial, muitas vezes com filhos já acolhidos e sem um planejamento familiar adequado. 

Quando ocorre uma nova gestuçãw, é essencial assegurar um acompanhamento 

pzé-natal de qualidade na Unidade de Suúxe mais pzóx{mu da zes{xê|}{u, garantindo ainda 

uma ul{me|tuçãw equilibrada e apoio emocional sempre que |e}essáz{w. Em Muzíl{u, no ano 

de 2024, aproximadamente 81% dos ze}ém-nascidos (RN) sãw filhos de mães que realizaram 

sete ou mais consultas de pzé-natal — |úmezw considerado adequado para o 

acompanhamento gestacional. No entanto, é |e}essáz{w aprimorar a qualidade desse 

atendimento, especialmente no que diz respeito ao x{ug|óst{}w e tratamento de gestantes com 

síf{l{s, já que, no mesmo ano, foram registrados 47 casos de bebês nascidos com síf{l{s 

}w|gê|{tu. 
No que diz respeito ao parto e ao nascimento, o parto normal oferece diversos 

be|efí}{ws de curto e longo prazo para o bebê. Estudos da ep{ge|ét{}u apontam que ele está 

associado a menor risco de obesidade e de xwe|çus }zô|{}us na vida adulta. Apesar disso, em 

2 024, menos de 37% dos nascimentos em Muzíl{u ocorreram por parto normal, quando o ideal 
seria que esse |úmezw ultrapassasse 70%. A s{tvuçãw local é ainda mais preocupante que a 

méx{u nacional, já que o Brasil apresenta uma taxa de cesarianas de 57%, enquanto em puíses 

europeus essa pzwpwzçãw é de aproximadamente 25%. A cesariana está relacionada a um 

aumento nos casos de parto prematuro — um problema de alcance nacional —, elevando a 

necessidade de {|tez|uções por imaturidade pulmonar e podendo resultar em ób{tws devido a 

}wmpl{}uções. Além disso, esse tipo de parto pode dificultar tanto o {|í}{w quanto a 

continuidade da umume|tuçãw. 
De acordo com a Ozgu|{zuçãw Mundial da Suúxe (OMS), considera-se morte materna 

todo ób{tw resultante de }wmpl{}uções relacionadas à gestuçãw, ao parto, ao aborto ou 

ocorrido uté 42 dias upós o tézm{|w da gravidez (pezíwxw conhecido como pvezpéz{w tardio). A 

OMS estabelece como u}e{tá*el uma taxa de uté 20 mortes maternas para cada 100 mil 
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nascidos vivos. A Taxa de Mortalidade Materna é um importante indicador das }w|x{ções de 

vida e suúxe das mulheres, refletindo tanto o acesso e a qualidade da uss{stê|}{u prestada 

quanto à capacidade do sistema de suúxe em atender de forma adequada às suas necessidades. 

No mv|{}íp{w de Muzíl{u, em 2024, foi registrada uma morte materna, causada por dengue, 

em uma mulher na faixa etáz{u de 30 a 39 anos. 

O baixo peso ao nascer é um importante indicador de suúxe que requer u|ál{se 

cuidadosa, pois está associado a diversos fatores, como prematuridade, idade materna, 

tabagismo, consumo de ál}wwl e outras drogas, quantidade de consultas pzé-natais, w}wzzê|}{u 

de parto fora do ambiente hospitalar, entre outros. No Brasil, pesquisas apontam uma 

pze*ulê|}{u entre 6,1% e 8,3% de ze}ém-nascidos com baixo peso ao nascer (BPN), ulém de 

uma te|xê|}{u de aumento nos últ{mws anos. Entre 2001 e 2020, a taxa de BPN variou de 

7 ,95% a 8,58%, com um u}zés}{mw anual méx{w de 0,3%. No mv|{}íp{w de Muzíl{u, em 2024, 
registraram-se 2.450 nascidos vivos, dos quais 235 apresentaram peso inferior a 2.500 

gramas, correspondendo a aproximadamente 9% do total. Adicionalmente, é importante 

destacar que, no mesmo pezíwxw, o mv|{}íp{w registrou 301 nascimentos com menos de 36 

semanas de gestuçãw, o que representa cerca de 12% de casos de prematuridade em Muzíl{u. 

É fundamental aprimorar a qualidade e a hvmu|{zuçãw do cuidado ao ze}ém-nascido 

na chamada ―hwzu de wvzw‖ — os primeiros 60 minutos upós o parto. Nas maternidades, 

deve-se assegurar a zeul{zuçãw da tzíuxe recomendada pela Ozgu|{zuçãw Mundial da Suúxe: 

clampeamento tardio do }wzxãw umbilical, contato pele a pele imediato e incentivo ao 

aleitamento materno. Essas pzát{}us trazem {|úmezws be|efí}{ws para a suúxe tanto da mãe 

quanto do bebê. 
O aleitamento materno exclusivo é amplamente reconhecido como uma pzát{}u com 

be|efí}{ws comprovados tanto a curto quanto a longo prazo para a suúxe humana. No Brasil, 

segundo o Estudo Nacional de Al{me|tuçãw e Nvtz{çãw Infantil (ENANI) a taxa de 

umume|tuçãw exclusiva em bebês de seis meses ul}u|çwv cerca de 45,8% no puís. O u*u|çw é 

expressivo pois duas xé}uxus utzás, em 2006, o í|x{}e era de 37,1%. A {|tzwxvçãw de 

ul{me|tuçãw complementar suvxá*el a partir dos seis meses de idade, em conjunto com a 

continuidade da umume|tuçãw uté os dois anos ou mais, contribui para a pzwteçãw da }z{u|çu 

contra problemas como obesidade, anemia e outras xef{}{ê|}{us nutricionais. Em Muzíl{u, |ãw 

foi pwssí*el mencionar a taxa de bebês em aleitamento materno exclusivo uté os 6 meses pois 

conforme registros em pzw|tváz{w eletzô|{}w, aproximadamente 61% dos bebês |ãw 

apresentam registro de {|fwzmuçãw do tipo de aleitamento. 
Com o objetivo de promover o sucesso do aleitamento materno e prevenir a 

mortalidade materna e infantil, o M{|{stéz{w da Suúxe tem incentivado a {mplu|tuçãw do 

atendimento ao b{|ôm{w mãe-bebê nas unidades de suúxe entre o 3º e o 5º dia upós o 

nascimento. Em nosso mv|{}íp{w, aproximadamente 40% dos ze}ém-nascidos sãw atendidos 
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ainda na primeira semana de vida. Além disso, recomenda-se que a pvézpezu e o bebê 

recebam uma visita domiciliar durante o primeiro mês. Após esse pezíwxw, a }z{u|çu deve 

seguir o cronograma de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, conforme 

wz{e|tuções do M{|{stéz{w da Suúxe registradas na Caderneta de Saúde da Criança. As 

consultas de puericultura sãw oferecidas pelos enfermeiros e méx{}ws nas unidades de suúxe, 

com o apoio de pediatras e/ou de outros profissionais da equipe multiprofissional, sempre de 

maneira individualizada e adequada ao grau de risco ou vulnerabilidade da }z{u|çu e de sua 

fumíl{u. 

A mortalidade infantil pode ser considerada o indicador mais se|sí*el para medir o 

|í*el de suúxe de uma pwpvluçãw. Muzíl{u vem apresentando x{m{|v{ções progressivas na 

mortalidade infantil desde 2022 e observa-se que o coeficiente de mortalidade infantil da 

cidade no ano de 2024 foi de 12,37/1000 nascidos vivos. 

No Brasil, a mortalidade infantil por causas externas — ou seja, acidentes e *{wlê|}{us 

— continua sendo um problema relevante. Estudos mostram que, em faixas etáz{us como 1 a 

9 ou 1 a 14 anos, as lesões externas ocupam papel de destaque entre as causas de ób{tw. Por 

exemplo, entre 2020 e 2021, o puís registrou 1.616 ób{tws de }z{u|çus de 0 a 14 anos 

decorrentes de acidentes xwmést{}ws — envolvendo quedas, svfw}uçãw, queimaduras, 

afogamentos e {|twx{}uções. Diante desse }e|áz{w, cabe à cidade de Muzíl{u priorizar 

fortemente investimentos em programas de pze*e|çãw de acidentes infantis — tanto no 

ambiente xwmést{}w quanto no tzâ|s{tw e lazer — para zexvçãw desses acontecimentos. 

Em Muzíl{u, no ano de 2024, foram registrados 90 casos de *{wlê|}{u sexual contra 

}z{u|çus de 0 a 11 anos. Esses |úmezws evidenciam a necessidade de fortalecer as uções de 

}upu}{tuçãw dos profissionais que atuam nas diferentes pwlít{}us públ{}us, para que possam 

identificar precocemente sinais de *{wlê|}{u. É fundamental garantir a |wt{f{}uçãw adequada 

dos casos e promover a uzt{}vluçãw entre os sez*{çws da rede de pzwteçãw, assegurando tanto a 

segvzu|çu e o acolhimento das }z{u|çus quanto o acompanhamento e apoio às fumíl{us 

envolvidas. 

A *u}{|uçãw constitui uçãw de suúxe essencial na Primeira I|fâ|}{u . Em Muzíl{u, com 

zeluçãw à *u}{|uçãw dos menores de 1 ano, observa-se que o indicador de cobertura vacinal 

que mede a pzwpwzçãw de }z{u|çus com cobertura vacinal adequada para 8 xwe|çus, apontou 

8 5,47% de cobertura vacinal contra hepatite B, 85,41% de cobertura contra DTP, 74,18% de 

cobertura contra febre amarela, 85,27% de cobertura de *u}{|uçãw contra poliomielite, 

9 

8 

2,40% de cobertura da vacina pneumo 10, 89,31% de cobertura contra meningite tipo C, 

5,21% de cobertura da vacina Pentavalente e 88,90% de cobertura contra zwtu*ízvs. Para 

praticamente todas as vacinas é considerada como meta uma cobertura de no mí|{mw 95% 

das }z{u|çus. 
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Muzíl{u apresenta uma iniciativa intersetorial dos M{|{stéz{ws da Suúxe e da Exv}uçãw 

que integra as pwlít{}us públ{}us dessas ázeus para promover uções de suúxe e exv}uçãw 

integral na rede públ{}u escolar. Desde que Muzíl{u aderiu ao programa em 2013, ele tem 

como base a uzt{}vluçãw entre a Ate|çãw Pz{máz{u à Suúxe e as escolas, por meio de uma 

gestãw compartilhada envolvendo grupos de trabalho intersetoriais formados por profissionais 

da suúxe, da exv}uçãw, comunidade escolar e demais redes sociais. 

No cronograma de monitoramento do crescimento e desenvolvimento infantil nas 

Unidades Bás{}us de Suúxe, o acompanhamento das condicionalidades do Bolsa Fumíl{u 

(como o pzé-natal das gestantes, o crescimento e a *u}{|uçãw das }z{u|çus) ainda necessita de 

aprimoramento. Para melhorar esse acompanhamento, é fundamental incentivar o uso mais 

frequente da Caderneta de Suúxe da yz{u|çu, |ãw só pelos profissionais das UBS, mas 

tumbém de forma integrada com creches, pzé-escolas, CRAS e outros setores. Além disso, é 

importante fortalecer o uso da caderneta pelas pzópz{us fumíl{us, promovendo o 

empoderamento delas em zeluçãw ao conhecimento sobre a s{tvuçãw dos filhos e os cuidados 

|e}essáz{ws. Para isso, é |e}essáz{w alinhar conceitos e compreender as expectativas das 

pwlít{}us públ{}us envolvidas nesse trabalho intersetorial. As uções do PSE incluem pzwmwçãw 

da suúxe, pze*e|çãw de xwe|çus, melhoria da qualidade de vida de }z{u|çus e adolescentes, 

ulém de identificar s{tvuções de vulnerabilidade no tezz{tóz{w. O programa tumbém valoriza o 

uso do x{ug|óst{}w territorial e a troca de saberes entre os profissionais envolvidos. 

Ações: 

Acompanhamento integral no pré-natal: 

- Assegurar que todas as gestantes recebam um pzé-natal completo e articulado, que inclua 

consultas regulares, exames de rotina e uções educativas. 

Entre as atividades recomendadas estãw: Reul{zuçãw de grupos de wz{e|tuçãw sobre gravidez, 

parto, cuidados com o bebê e a puzt{}{puçãw ativa do pai ou parceiro no processo familiar; 

A*ul{uçãw wxw|twlóg{}u preventiva durante o acompanhamento gestacional; Encaminhamento 

e apoio de profissionais de outras especialidades, como psicologia e sez*{çw social, por meio 

das equipes multiprofissionais (E-Mult); Ixe|t{f{}uçãw precoce e |wt{f{}uçãw wbz{gutóz{u de 

casos de *{wlê|}{u no Sistema de I|fwzmuçãw de Agravos de Nwt{f{}uçãw (SINAN); 

V{|}vluçãw da gestante à maternidade de zefezê|}{u, com visita pzé*{u ao local de parto; 

Abordagem, nas consultas do últ{mw trimestre, sobre os cuidados com o ze}ém-nascido e 

incentivo ao aleitamento materno; Acompanhamento ativo pelos Agentes ywmv|{táz{ws de 

Suúxe (ACS), monitorando a data pzw*á*el do parto e buscando gestantes que faltem às 
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consultas, por meio de visitas domiciliares, l{guções e outros meios de contato, garantindo 

continuidade do cuidado e retorno da mãe e do bebê logo upós o nascimento. 

Integração entre saúde e assistência social para gestantes vulneráveis 

- Garantir fluxos de �wm�t��a|�w/�tuera|�w entre os serv�|ws de saúve e ass�suêt��a social 

para gestantes em s�u�a|�w de risco social, garantindo acompanhamento s�m�yuâtew e integral. 

No caso de gestantes adolescentes, incluir a Unidade Regional de Ensino para apoiar a conti- 

nuidade dos estudos. 

Cuidado integral ao binômio mãe-bebê: 

- Implantar de forma efetiva em todas as unidades de saúve o atendimento conjunto à m�e e 

ao re�ém-nascido, preferencialmente entre o 3º e o 5º dia de vida, e assegurar uma visita do- 

miciliar ao b�tôm�w no primeiro mês. D�spwt�b�y�za|�w de protocolos padronizados e capaci- 

ua|�w das equipes, assegurando acolhimento humanizado e acompanhamento adequado nessa 

fase. 

Acompanhamento da saúde infantil nas unidades de saúde 

- Garantir auet|�w �wtuít�a e abrangente à saúve da �r�at|a, incluindo: Monitoramento do 

crescimento e desenvolvimento, com uso adequado das curvas de crescimento e marcos do 

desenvolvimento e apy��a|�w do M-Chat dos 18 aos 30 meses e au�ay�za|�w da Caderneta de 

Saúve da Cr�at|a; Atendimento de demandas espwtuâteas, em casos de queixas ou intercor- 

rêt��as; Va��ta|�w v�spwtívey durante todo o hwrár�w de funcionamento das unidades, com 

v�g�yât��a ativa das �r�at|as com vacinas em atraso; {|}es educativas com as famíy�as, forta- 

lecendo o vít��yw afetivo, promovendo práu��as de cuidado sem v�wyêt��a e estimulando o 

desenvolvimento sa�vávey; Evitar a mev��ay�za|�w veste�essár�a, priorizando o cuidado inte- 

gral e a escuta qualificada. 

Atendimento às crianças sob medida protetiva 

- Garantir que toda �r�at|a acolhida institucionalmente receba avay�a|�w mév��a inicial em 

aué 10 dias úue�s após o acolhimento, com prioridade no acompanhamento de saúve e nas si- 

u�a|}es de �tuer�wrrêt��a. 

Incentivo ao aleitamento materno exclusivo e apoio à amamentação 

- Fortalecimento do {mb�yauór�w de Aleitamento Materno e do Banco de Leite Humano 
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(BLH): Ampliar a v�v�yga|�w e o acesso ao serv�|w, com hwrár�ws estendidos e paru���pa|�w 

em campanhas �wm�t�uár�as, estimulando o aleitamento e o apoio às m�es. 

- Criar e fortalecer os grupos de apoio à amametua|�w: criar, nas unidades de saúve, grupos 

de apoio e wr�etua|�w sobre aleitamento materno, conduzidos em parceria com o BLH, volta- 

dos a gestantes e p�érperas. 

- Melhoria dos registros eyeurôt��ws de aleitamento: Ampliar e padronizar o registro no pron- 

u�ár�w eyeurôt��w (PEC) sobre o tipo de aleitamento da �r�at|a, evitando falhas de �tfwrma|�w 

e permitindo acompanhamento mais efetivo; Incentivar as Unidades de Saúve que as lactan- 

tes utilizem as salas de amametua|�w v�spwtíve�s nas escolas de bebês. 

Realização de ações de controle e bloqueio de doenças infectocontagiosas no ambiente 

escolar. 

- Garantir que todos os serv�|ws notifiquem casos de �r�at|as com vwet|as infectocontagiosas, 
com �vetu�f��a|�w da escola que frequenta na ficha de twu�f��a|�w, e encaminhamento à vigi- 
yât��a ep�vem�wyóg��a (VE) em tempo oportuno para a|}es de controle e bloqueio nas esco- 
las: D�spwt�b�y�za|�w da ficha de twu�f��a|�w para todos os serv�|ws de saúve; Treinamento dos 
profissionais de saúve sobre a �mpwruât��a da twu�f��a|�w e preenchimento correto da ficha; 
+r�etua|�w sobre a {mpwztâ|}{u de informar o nome da escola no campo ―{|fwzmuções com- 
pleme|tuzes‖ 

Aumento da cobertura vacinal 

- Parceria entre saúve e ev��a|�w para campanhas de �m�t�za|�w: Fortalecer a �tuegra|�w 

entre escolas e unidades de saúve, promovendo a|}es conjuntas de va��ta|�w, controle e pre- 

vet|�w de vwet|as, visando maior prwue|�w à �tfât��a (�aru�w). 

- Desenvolver esurauég�as para ampliar a va��ta|�w infantil, como: monitoramento s�suemáu��w 

da s�u�a|�w vacinal de todas as �r�at|as cadastradas nas unidades; Busca ativa das que estive- 

rem com vacinas atrasadas; 

- Controle rigoroso das cadernetas de va��ta|�w e au�ay�za|�w quando te�essár�w, para entre- 

ga do reyauór�w vacinal do sistema ESUS-AB, para maurí��ya escolar, seguindo o Cayetvár�w 

Nacional de Va��ta|�w. 

Acompanhamento adequado das alterações do desenvolvimento infantil 

- Implantar grupos com paru���pa|�w de diferentes profissionais (fwtwa�v�óywgws, terapeutas 

ocupacionais, fisioterapeutas, ps��óywgws, etc.) para acompanhamento das �r�at|as, promo- 

vendo esu�m�ya|�w precoce da linguagem, �wwrveta|�w motora e �tuera|�w social. 

- As unidades de saúve devem identificar precocemente os atrasos no desenvolvimento in- 

fantil e realizar encaminhamento ráp�vw aos serv�|ws especializados, como o grupo de estimu- 
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ya|�w precoce da APAE ou amb�yauór�w neurodivergente, quando te�essár�w. 

Atenção à saúde mental infantil 

- Assegurar que as unidades de saúve wfere|am acompanhamento em saúve mental de acordo 

com a �yass�f��a|�w de risco, podendo contar com apoio matricial do CAPS-IJ (Infantil e Ju- 

venil) e das equipes multiprofissionais. 

- Garantir que as �r�at|as que forem identificadas com ayuera|}es significativas de acordo 

com a �yass�f��a|�w de risco psicossocial amarela e laranja ser�w encaminhadas ao CAPS-IJ. 

Garantir que as �r�at|as que forem identificadas com �yass�f��a|�w de risco psicossocial - 

vermelho ser�w imediatamente encaminhadas para atendimento hospitalar reguladas pelo 

SAMU. 

Fortalecimento do Programa Saúde na Escola (PSE) 

- Manter e ampliar as a|}es do PSE, garantindo �wm�t��a|�w �wtuít�a entre escolas e unida- 

des de saúve, promovendo atividades educativas sobre saúve, prevet|�w de vwet|as e bem- 

estar das �r�at|as: Criar grupos de contato digital emtre as escolas e asequipes de saúve para 

v�s��ss�w; Realizar re�t�}es per�óv��as entre escoals e unidades de saúve para alinhamento e 

avay�a|�w das a|}es previstas na planilha do PSE; Avaliar semestralmente a cobertura das 

a|}es e propor ajustes para aumentar a paru���pa|�w e o impacto destas. 

Educação permanente para profissionais de saúde 

- Garantir a paru���pa|�w das equipes em fwrma|}es continuadas, abordando temas como pré- 

natal, ―pzé-natal do hwmem‖, puericultura, desenvolvimento infantil e uso adequado da Ca- 

derneta de Saúve da Cr�at|a: Realizar fwrma|�w presencial online e híbr�vas para facilitar a 

paru���pa|�w dos profissionais e enviar comunicado oficial às equipes; Criar um sistema de 

registro de preset|a e �eru�f��a|�w para incentivar a paru���pa|�w; Coletar s�gesu}es das equi- 

pes sobre os temas para as próx�mas �apa��ua|}es; Disponibilizar materiais digitais e impres- 

sos sobre os temas abordados. 

Qualificação das visitas domiciliares 

- Garantir o trabalho dos ACSs nas visitas per�óv��as a famíy�as v�yteráve�s, gestantes, p�ér- 

peras ou �r�at|as, promovendo vít��yw, escuta ativa, fortalecimento das práu��as parentais e 

esuím�yw ao desenvolvimento afetivo e sa�vávey, em aru���ya|�w com as wrgat�za|}es da soci- 

edade civil: Elaborar um cronograma mensal de visitas domiciliares priorisando as famíy�as 

v�yteráves, gestantes e �r�at|as; Oferecer wr�etua|�w sobre a �vetu�f��a|�w de sinais de vulne- 
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rabilidade social, saude mental e s�u�a|�wv e risco; Identificar ONGs, {ssws�a|}es e projetos 

sociais que atuem com as famíy�as e �r�at|as da comunidade; Dirante as visitas, orientar os 

pais ou respwtsáve�s sobre o cuidado com as �r�at|as, esuím�yw ao desenvolvimento e promo- 

|�w do vít��yw afetivo; Nas re�t�}es per�óv��as das unidades de saúve partilhar o resultado 

das visitas para encaminhamentos coletivos. 

Facilitação de acesso à saúde para crianças com dificuldade escolar 

- Garantir acesso facilitado à avay�a|�w, tratamento e acompanhamento adequado às �r�at|as 

com dificuldade escolares e/ou de aprendizagem: Elaborar um roteiro com os elementos es- 

senciais que precisam estar contidos no reyauór�w da �r�at|a emitido pela escola. 
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REFERÊNCIAS: 

BRASIL. Lei tº 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Cr�at|a e do Adolescente. Brasí- 

lia, DF: xres�vêt��a da Repúby��a, 1990. D�spwtívey em: https://www.gov.br/mdh/pt- 

br/assuntos/noticias/2021/julho/trinta-e-um-anos-do-estatu to-da-crianca-e-do-adolescente- 

confira-as-novas-acoes-para-fortalecer-o-eca/ECA202 1_Digital.pdf 

PREVENÇÃO DE ACIDENTES NA PRIMEIRA INFÂNCIA 

Nas �r�at|as, ao �wturár�w de outras fases da vida, os acidentes e atos de v�wyêt��a assumem 

contornos especialmente graves: o risco de yes}es como traumatismo craniano e véf���us motores é 

elevado, comprometendo o desenvolvimento te�rwyóg��w e fís��w de quem ainda esuá em crescimento. 

{yém disso, os traumas resultantes podem gerar impactos ps��wyóg��ws e emocionais profundos, com 

reper��ss}es duradouras para a �r�at|a, sua famíy�a e, em úyu�ma �tsuât��a, para toda a sociedade. 

No Brasil, as chamadas ―}uvsus extez|us‖ — ou seja, acidentes e *{wlê|}{u — 

continuam representando uma parcela expressiva da mortalidade infantil e infanto juvenil por 

causas e*{tá*e{s. Entre essas causas, destacam-se os acidentes de transporte terrestre, os 

afogamentos acidentais e as ugzessões, que figuram entre as principais zespw|sá*e{s por 

mortes de }z{u|çus e adolescentes. 

Esses dados zefwzçum a vzgê|}{u de intensificar as uções de pze*e|çãw, *{g{lâ|}{u e 

exv}uçãw em segvzu|çu — em casa, no tzâ|s{tw e nas ázeus de lazer — para proteger as 

}z{u|çus e reduzir o |úmezw de *ít{mus e*{tá*e{s. 

Segundo dados do Sistema de I|fwzmuçãw de Mortalidade (SIM), do M{|{stéz{w da 

Suúxe, em Muzíl{u, no ano de 2024 houve um total de 38 ób{tws na faixa etáz{u de 0 a 5 anos, 

sendo que 7 desses ób{tws foram classificados como e*{tá*e{s. Os dados revelam uma 

realidade que exige ute|çãw imediata, isso evidencia fragilidades séz{us na pzwteçãw, na 

*{g{lâ|}{u e no cuidado com a Primeira I|fâ|}{u . Ób{tws e*{tá*e{s sinalizam que riscos 

conhecidos — como acidentes xwmést{}ws, svfw}uçãw, {|twx{}uções, quedas ou falhas no 

acesso oportuno ao sez*{çw de suúxe — |ãw foram prevenidos a tempo. Esses |úmezws 

mostram |ãw apenas eventos isolados, mas falhas s{stêm{}us que atingem principalmente 

}z{u|çus em contextos de vulnerabilidade, onde a {|fwzmuçãw, a svpez*{sãw e a segvzu|çu nem 

sempre estãw garantidas. Ao mesmo tempo, os dados funcionam como um chamado à 

responsabilidade coletiva: fumíl{us, sez*{çws de suúxe, escolas e pwlít{}us públ{}us precisam 

atuar de forma integrada para fortalecer a pze*e|çãw, orientar cuidadores, identificar riscos 

precocemente e garantir ambientes mais seguros. 
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Ações: 

1 – Desenvolver a|}es intersetoriais voltadas à prevet|�w de acidentes e aos primeiros socor- 

ros, mobilizando equipamentos púby��ws e +rgat�za|}es da Sociedade Civil 

(OSC) para promover palestras e atividades }wmv|{táz{us, compartilhando wz{e|tuções sobre 

os acidentes mais frequentes na Primeira I|fâ|}{u e formas de pze*e|çãw. 

2 – Promover campanhas informativas em diferentes mív�as (ráv�w, ueyev�s�w, outdoors, etc.) 

e redes sociais, disponibilizando vívews, cartilhas e materiais educativos para as �r�at|as, 

com foco nos acidentes mais frequentes na Primeira Itfât��a e nas medidas de prevet|�w. 

3 – Realizar campanhas para incentivar o uso correto de medicamentos, orientando sobre os 

riscos da a�uwmev��a|�w e da expws�|�w inadequada dos medicamentos às �r�at|as, contando 

com o apoio do Nú�yew de xrevet|�w e Cuidado às pessoas em s�u�a|�w de V�wyêt��as bem 

como o Programa Saúve na Escola (PSE). 

4 – Definir �r�uér�ws de seg�rat|a para os espa|ws fís��ws e equipamentos utilizados por cri- 

at|as, em creches e outros serv�|ws, assegurando brinquedos e materiais apropriados para 

cada faixa euár�a, acompanhados da f�s�ay�za|�w pela v�g�yât��a sat�uár�a. 

5 - zat�uet|�w das salas de acolhimento nas escolas com a preset|a do Té�t��w de Enfer- 

magem para m�t�sura|�w de mev��a|�w e outras demandas. 
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Plano Municipal para a Primeira Infância - Cultura 

Faixa etária: 0 a 6 anos 
Duração: 10 anos com u*ul{uçãw e uxeqvuções a cada 2 anos 
Abrangência: Todo o tezz{tóz{w municipal envolvendo equipamentos públ{}ws, escolas, 
bairros, pzuçus, centros }wmv|{táz{ws e outros espuçws oportunos. 

Aspectos relacionados à Cultura do Mv|{}íp{w para serem pensados para a Primeira 

I|fâ|}{u têm fundamental {mpwztâ|}{u na }wmpws{çãw desse Plano. Isso porque, mediante a 

yw|}epçãw de yz{u|çu apresentada no tóp{}w referente à Exv}uçãw, os aspectos h{stóz{}ws e 

culturais da humanidade sãw determinantes no desenvolvimento do sujeito e esses precisam 

repertoriar as *{*ê|}{us oportunizadas às }z{u|çus desde os primeiros anos de vida. 

Por Cultura, na }w|}epçãw mencionada é considerada como ―fw|te das qualidades 

hvmu|us‖. Compreende a hezu|çu social de um povo, ou seja, tudo que a humanidade 

produziu ao longo do tempo e foi acumulado e sistematizado por meio dos instrumentos 

culturais: literatura, mús{}u, arquitetura e monumentos, documentos, entre outros. 

Esse conjunto de elementos produzidos pela humanidade ao longo da h{stóz{u precisa 

ser apropriado pelas }z{u|çus, desde a mais tenra idade, uma vez que a Primeira I|fâ|}{u é a 

fase mais determinante do desenvolvimento humano, pezíwxw em que a }z{u|çu }w|stzó{ suas 

bases cognitivas, afetivas e sociais. O acesso à cultura — por meio da mús{}u, }w|tuçãw de 

h{stóz{us, artes visuais, teatro, xu|çu e brincadeiras tradicionais — é essencial para o 

desenvolvimento integral e para a fwzmuçãw de }{xuxãws criativos, se|sí*e{s e }zít{}ws, dotados 

de discernimento, capacidade de escuta e expressividade emocional. 

Como cada }z{u|çu possui uma forma ú|{}u de perceber, ser e estar no mundo, o 

respeito à sua individualidade é premissa fundamental para uma vida em sociedade 

harmoniosa. Nesse sentido, a forma como profissionais, familiares e adultos escutam a }z{u|çu 

expressa o valor que se atribui a ela, bem como o respeito, a solidariedade e o compromisso 

com seu desenvolvimento suvxá*el. 

Por meio dessa escuta ativa, é pwssí*el e|}wzujá-la a compreender o mundo ao seu 

redor, atribuindo sentido e significado às suas uções e identidades. Esse processo possibilita o 

florescimento de suas múlt{plus linguagens, o fortalecimento das {|tezuções sociais e o acesso 

efetivo ao putz{mô|{w cultural da humanidade. 
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É importante destacar que as }z{u|çus captam as mensagens transmitidas pelos 

sentimentos e valores expressos pelos adultos em suas zeluções interpessoais. Portanto, estar 

atento às suas demandas, }{z}v|stâ|}{us e realidades é de extrema zele*â|}{u para 

fundamentar qualquer uçãw públ{}u. 

Sob essa ót{}u, entendemos que todos os setores que }wmpõem a rede de sez*{çws 

voltada aos direitos da }z{u|çu devem priorizar um atendimento humanizador e acolhedor, 

capaz de promover resultados significativos. O presente plano busca, assim, garantir o direito 

das }z{u|çus à puzt{}{puçãw na vida cultural, em plena conformidade com o Artigo 31 da 

yw|*e|çãw sobre os Direitos da yz{u|çu e o Estatuto da yz{u|çu e do Adolescente (ECA). 

2 . Objetivo Geral 

Promover o desenvolvimento integral das }z{u|çus de 0 a 6 anos por meio do acesso, 

produção e fruição cultural, valorizando a diversidade, o brincar e as expzessões uztíst{}us 

locais, abrindo portas para costumes e tzux{ções da pwpvluçãw para ulém de apenas conhecer 

seus háb{tws, sendo um espuçw para zeflexãw, x{álwgw e aprendizado envolvendo o }w|*í*{w 

com toda diversidade cultural. 

3 . Objetivos Específicos 

 

 

 

Ampliar o zepeztóz{w cultural das }z{u|çus, oportunizando vivencias que fu*wzeçum as 
brincadeiras, as expzessões, a fala, a musicalidade, movimentos corporais em 
diferentes espuçws na cidade. 

Realizar uções formativas (sem{|áz{ws, oficinas, palestras, workshops, etc.) 
direcionadas aos profissionais da Cultura, pais, cuidadores, educadores e afins com 
foco no desenvolvimento de atividades espe}íf{}us para a primeira {|fâ|}{u. 

Incentivar a pzwxvçãw de }w|teúxws culturais voltados a essa faixa etáz{u, contratando, 
por meio de editais e programas de incentivo, profissionais especializados para realizar 
abordagens lúx{}us, uztíst{}us e educativas, tanto nos espuçws públ{}ws da cidade 
quanto em parceria com as Unidades Escolares do Mv|{}íp{w que atendem a faixa 
etáz{u (Escolas de Exv}uçãw Infantil). 

 Fortalecer *í|}vlws familiares e }wmv|{táz{ws por meio de atividades culturais, 
resgatando antigas brincadeiras das comunidades do Mv|{}íp{w, assim como estóz{us 
das fumíl{us, contos e lendas fwl}lóz{}us. 

 

 

Valorizar as culturas locais e as tzux{ções orais, propiciando a pzesez*uçãw de háb{tws e 
costumes da pwpvluçãw atendida. 

Preservar os espa|ws yúv��ws, culturais e de lazer para aumentar gradualmente a oferta. 
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Observamos que todas as a|}es somente a�wtue�er�w mediante disponibilidade financeira oriundos 
de recurso municipais, de editais, �wtvêt�ws estaduais ou federais, emendas parlamentares, patrocina- 
dores e parceiros. 

4 . Eixos de Ação 

Eixo 1: Formação e Sensibilização 
 Oficinas de fwzmuçãw para educadores, artistas e mediadores culturais. 

 Encontros sobre o papel da cultura no desenvolvimento infantil. 

Eixo 2: Programação Cultural 
 Eventos (espwzáx{}ws ou |ãw) – upzese|tuções musicais, teatrais, circenses e demais 

linguagens com w}wzzê|}{u em locais variados como teatro, pzuçus, centros 
}wmv|{táz{ws, bosque municipal, museu, galeria de artes, sala de pzwjeçãw, biblioteca e 
escolas de exv}uçãw infantil. 

 Espaço da Criança – espuçw de brincadeiras tradicionais e brinquedos com 
upzese|tuções uztíst{}us, sessões de pintura e desenhos, ocorrendo de forma itinerante 
pelas zeg{ões do mv|{}íp{w uma vez ao mês, aos domingos em zeg{ões mais 
pez{féz{}us. 

 

 

 

Cinema no Bairro – sessões de filmes/curtas infantis acontecendo tumbém uma vez 
por mês, às sextas-feiras em e|xezeçws variados pela cidade atendendo zeg{ões de 
maior vulnerabilidade. 

Janela Literária – atividades variadas para públ{}w em geral com brinquedoteca, 
}w|tuçãw de h{stóz{us e obras l{tezáz{us que atendem a primeira {|fâ|}{u, com 
w}wzzê|}{u mensal. 

Domingo da Família – reuni *áz{ws tipos de atividades com a parceria de *áz{us 
se}zetáz{us e parceiros, propiciando encontro, conhecimento, x{*ezsãw e o despertar 
para uma *{*ê|}{u mais coletiva. Acontece todos os domingos em e|xezeçw fixo na 
zeg{ãw central da cidade, Avenida das Esmeraldas. 

Eixo 3: Espaços Culturais Acolhedores 
 yz{uçãw de ―yu|t{|hws da yvltvzu‖ em pzuçus, escolas, bibliotecas e afins. 

 Axeqvuçãw de espuçws culturais para receber bebês e }z{u|çus pequenas (tapetes, 
brinquedos, ázeus sensoriais). 

 I|stuluçãw de murais interativos e pu{|é{s de arte colaborativa. 

Eixo 4: Participação e Envolvimento Comunitário 
Oficinas com fumíl{us: mús{}u, leitura, artes manuais e visuais.  
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Encontros intergeracionais com u*ós e contadores de h{stóz{us locais. 

Momento de escuta com as }z{u|çus e familiares. 

5 . Metodologia 

 

 

Ações participativas e lúx{}us, baseadas na pedagogia do brincar. 

Planejamento conjunto entre secretarias de Cultura, Esporte, Exv}uçãw, Suúxe e 
Ass{stê|}{u Social. 

 

 

Parcerias com grupos culturais locais ou |ãw, artistas independentes, universidades e 
setores da iniciativa privada. 

A*ul{uçãw }w|tí|vu com base em indicadores qualitativos e relatos de expez{ê|}{us. 

6 . Parcerias Estratégicas 

 

 

 

 

 

Secretarias municipais (Cultura, Exv}uçãw, Suúxe, Esporte e Ass{stê|}{u Social). 

Pontos de Cultura e coletivos uztíst{}ws. 

Bibliotecas públ{}us e }wmv|{táz{us. 

I|st{tv{ções de ensino e universidades. 

Empresas e patrocinadores via leis de incentivo. 

7 . Indicadores de Avaliação 

 

 

 

 

 

Númezw de }z{u|çus participantes. 

Númezw de educadores/artistas formados. 

Diversidade de linguagens uztíst{}us oferecidas. 

Puzt{}{puçãw das fumíl{us e da comunidade. 

Sut{sfuçãw das }z{u|çus (wbsez*uçãw e escuta ativa). 

8 . Resultados Esperados 

 

 

 

 

yz{u|çus com maior expzessãw uztíst{}u e emocional. 

Aumento do acesso das fumíl{us a atividades culturais. 

Fortalecimento da cultura local e do sentimento de pertencimento. 

I|tegzuçãw entre pwlít{}us públ{}us de cultura e {|fâ|}{u. 
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9 - Conclusão 

O z�t��íp�w que se engaja na eyabwra|�w e �mpyemetua|�w do PMPI deve estar atento 

às propostas e a|}es do Plano Municipal de Cultura. Essa sinergia fortalece a rede de apoio e 

a gesu�w púby��a, mobilizando pessoas, wrgat�za|}es governamentais e a sociedade civil para 

proteger e promover t�w apenas o bem-estar das �r�at|as em seu uerr�uór�w, mas uambém o seu 

desenvolvimento integral. 

Tal engajamento amplia o entendimento sobre o significado da �tfât��a, demonstrando 

que as v�vêt��as iniciais impactam profundamente a fwrma|�w do �tv�vív�w — seu corpo, 

psiquismo, �tuey�gêt��a e afetividade —, ayém de moldar seus valores e atitudes ao longo da 

vida. Consequentemente, gera-se uma maior �wts��êt��a social e institucional sobre a �r�at|a 

enquanto ��vav� e sujeito de direitos. 

{yém disso, esse processo amplia o v�agtósu��w sobre a realidade local: permite 

identificar quantas s�w as �r�at|as, como vivem, quais s�w seus ambientes de desenvolvimento 

e a qualidade de suas exper�êt��as. Esse mapeamento é essencial para compreender as 

�arêt��as existentes e valorizar os bons serv�|ws já oferecidos. 

Para priorizar efetivamente a �tfât��a, é preciso investir e respeitar as necessidades, 

sobretudo, dos menos favorecidos. A prwmw|�w de serv�|ws de qualidade é decisiva para 

fortalecer o projeto que coloca a primeira �tfât��a como prioridade absoluta. Afinal, investir 

nessas bases é o que, de fato, muda a h�suór�a de muitas pessoas. 
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ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROTEÇÃO SOCIAL ÀS CRIANÇAS E FAMÍLIAS 

A essa etapa do PMPI de zaríy�a, nos deparamos com um segmento de au�a|�w fundamental 

ao atendimento à Primeira Itfât��a do z�t��íp�w: o referente à {ss�suêt��a Social. Trata-se de um 

campo de au�a|�w que abarca e vá suporte a todos os demais eixos apresentados aué aqui. 

Metaforicamente, quando imaginamos uma roda com pessoas de m�w dadas, sendo cada pes- 

soa representando um eixo já trabalhado nesse Plano, a ass�suêt��a seria a pessoa de y�ga|�w, ou seja, 

aquela que vá as m�ws para todos os segmentos, estando articulada com todos numa reya|�w de apoio 

fundamental e constante. 

Para exemplificar essa meuáfwra, pode-se propor a seguinte �tvaga|�w: quando a �r�at|a da 

Primeira Itfât��a t�w esuá dentro da escola, ou quando ela t�w esuá sendo atendida diretamente no 

Posto de Saúve ou mesmo utilizando algum aparato cultural do m�t��íp�w ela esuá com a sua famíy�a, 

num espa|w t�w controlado pelo Poder xúby��w. Nessa a�sêt��a de controle do Estado acerca da forma 

como a �r�at|a esuá sendo atendida, é que a {ss�suêt��a Social tem seu campo de au�a|�w: no acompa- 

nhamento no ambiente familiar ou mesmo nos espa|ws que t�w s�w institucionais, mais que precisam 

em alguma medida, da a|�w do Poder xúby��w. 

A {ss�suêt��a Social, pwyíu��a púby��a que integra o ur�pé da Seguridade Social, juntamente 

com a Saúve e a xrev�vêt��a Social (conforme a Cwtsu�u��|�w de 1988), sendo regulamentada pela Lei 

+rgât��a da {ss�suêt��a Social – LOAS (Lei 8.742/1993, alterada pela Lei 12.435/2011) e, posterior- 

mente, no ano de 2005 (NOB/SUAS), estruturada nacionalmente auravés do Sistema Út��w de Assis- 

uêt��a Social – SUAS, sistema púby��w que organiza os serv�|ws de {ss�suêt��a Social no Brasil, possui 

modelo de gesu�w descentralizada e participativa, articulando os esfwr|ws e recursos dos urês tíve�s de 

governo, isto é, municipal, estadual e federal, para exe��|�w e financiamento da xwyíu��a Nacional de 

{ss�suêt��a Social (PNAS), envolvendo diretamente estruturas e marcos reg�yauór�ws nacionais, esta- 

duais, municipais e do Distrito Federal. 

O SUAS organiza as a|}es da {ss�suêt��a Social em dois tipos de xrwue|�w: a xrwue|�w Social 

Bás��a, destinada à prevet|�w de riscos sociais e pessoais, por meio da oferta de programas, projetos, 

serv�|ws e betefí��ws a �tv�vív�ws e famíy�as em s�u�a|�w de vulnerabilidade social, visando o desen- 

volvimento e aq��s�|�w de potencialidades e o fortalecimento de vít��yws; e a xrwue|�w Social Especi- 

al, destinada a famíy�as e �tv�vív�ws que já se encontram em s�u�a|�w de risco e que tiveram seus direi- 

tos violados por w�wrrêt��a de abandono, v�wyêt��a intrafamiliar, maus-tratos, abuso ou expywra|�w 

sexual, uso de s�bsuât��as psicoativas, entre outros. 

Coordenado pelo z�t�suér�w do Desenvolvimento e {ss�suêt��a Social, Famíy�a e Combate à 

Fome, o SUAS é composto pelo poder púby��w e sociedade civil, que participam diretamente do pro- 

cesso de gesu�w compartilhada. Nesse modelo de gesu�w, as a|}es e a apy��a|�w de recursos do SUAS 

s�w negociadas e pactuadas nas Cwm�ss}es Intergestores Bipartite (CIBs) e na Cwm�ss�w Intergestores 

Tripartite (CIT). Esses procedimentos s�w acompanhados e aprovados pelo Conselho Nacional de As- 
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s�suêt��a Social (CNAS) e pelos Conselhos Estadual e Municipal de {ss�suêt��a Social, que desempe- 

nham importante f�t|�w de controle social. 

Também coordenado pelo z�t�suér�w do Desenvolvimento e {ss�suêt��a Social, Famíy�a e 

Combate à Fome, o Programa Bolsa Famíy�a, maior programa de uratsferêt��a de renda do Brasil, é 

uma ferramenta fundamental de prwue|�w social, direcionado a famíy�as em s�u�a|�w de pobreza, sendo 

a sua gesu�w compartilhada e descentralizada, envolvendo a|}es dos governos federal, estadual e mu- 

nicipal, para garantir que o a�xíy�w chegue a quem precisa. {yém da s�u�a|�w de pobreza, o Programa 

Bolsa Famíy�a tem como objetivo a �tuegra|�w de pwyíu��as púby��as, fortalecendo o acesso das famíy�as 

a direitos bás��ws como a Saúve, ~v��a|�w e {ss�suêt��a Social, com o intuito de promover a dignida- 

de e cidadania por meio da aru���ya|�w entre as pwyíu��as para s�pera|�w das s�u�a|}es de vesprwue|}es 

materiais e relacionais das famíy�as atendidas. Contudo, cabe destacar que, para garantir o recebimento 

e permatêt��a no Programa, a famíy�a precisa cumprir algumas condicionalidades nas áreas de Saúve e 

~v��a|�w. Inclusive, algumas dessas condicionalidades referem-se aos cuidados e prwue|�w das crian- 

|as na primeira �tfât��a, como: manter em dia o cumprimento do �ayetvár�w nacional de va��ta|�w, 

acompanhamento do estado nutricional e a freq�êt��a escolar mít�ma estabelecida pelas regras do 

Programa. 

Embora o Programa Bolsa Famíy�a seja gerido pelo Governo Federal, ele funciona dentro da 

estrutura do SUAS, utilizando os serv�|ws da rede socioassistencial para cadastrar, acompanhar e dar 

apoio às famíy�as betef���ár�as, sendo que, auravés do Cadastro Út��w (CavÚt��w), principal instru- 

mento do Governo Federal para identificar as famíy�as brasileiras de baixa renda e saber suas condi- 

|}es de vida, torna-se pwssívey dar visibilidade às famíy�as, permitindo o seu acesso a diversos progra- 

mas e betefí��ws sociais. 

Considerando o túmerw de 237.627 habitantes no m�t��íp�w de zaríy�a, divulgado no úyu�mw 

censo do Instituto Brasileiro de Geografia e ~suauísu��a – IBGE, no ano de 2022 e a v�v�yga|�w da es- 

timativa da pwp�ya|�w em 2025, apontando que atualmente zaríy�a possui 247.348 habitantes, cabe 

destacar que, de acordo com dados v�spwtíve�s no CECAD – Sistema de Consulta, Seye|�w e ~xura|�w 

de Itfwrma|}es do CavÚt��w, tendo como referêt��a o mês 03/2026, esu�w inseridas na base do Cadas- 

tro Út��w um total de 23.810 famíy�as, totalizando 56.496 pessoas e desse total, 7.328 s�w �r�at|as na 

faixa euár�a de 0 a 6 anos. 

Nesse contexto, no m�t��íp�w de zaríy�a, a xwyíu��a de {ss�suêt��a Social é planejada, execu- 

tada e coordenada pela Secretaria Municipal de {ss�suêt��a Social e Cidadania a partir de uma rede 

socioassistencial, que esuá organizada em dois tipos de prwue|�w: a xrwue|�w Social Bás��a e a xrwue|�w 

Social Especial, sendo que, alguns serv�|ws s�w de exe��|�w direta (órg�w gestor municipal) e outros 

s�w de exe��|�w indireta, via +rgat�za|}es da Sociedade Civil (OSCs). 

A xrwue|�w Social Bás��a é ofertada auravés de 5 (cinco) Centros de Referêt��a de {ss�suêt��a 

Social – CRAS, que executam o PAIF – Serv�|w de xrwue|�w e Atendimento Integral à Famíy�a e o 

SCFV – Serv�|w de Cwtv�vêt��a e Fortalecimento de Vít��yws, situados em áreas de maior vulnerabi- 

lidade social; ayém de 11 (onze) Centros de Cwtv�vêt��a, que uambém executam o SCFV. 
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Quanto à Pzwteçãw Social Especial, essa está dividida em ―Méx{u ywmplex{xuxe‖ e ―Altu 

ywmplex{xuxe‖. Na Pzwteçãw Social Especial de Méx{u Complexidade, o mv|{}íp{w possui: 1 (um) 

Centro de Referêt��a Especializado de {ss�suêt��a Social – CREAS; 1 (um) Centro de Referêt��a 

Especializado para Pessoas em S�u�a|�w de Rua – Centro POP; 3 (urês) Unidades de Centro-Dia para 

idosos; e 3 (urês) Unidades de Centro-Dia que executam o ―Serv�|w de xrwue|�w Social Especial para 

pessoas com xef{}{ê|}{u e suas fumíl{us‖; e na xrwue|�w Social Especial de Alta Complexidade: 2 

(dois) Serv�|ws de Acolhimento Institucional para �r�at|as e adolescentes; 3 (urês) Serv�|ws de Aco- 

lhimento Institucional para idosos; 1 (um) Serv�|w de Acolhimento Institucional para idosos na moda- 

lidade ―Repúbl{}u‖ (Programa Vida Longa); e 1 (um) Sez*{çw de Acolhimento Institucional para pes- 

soas em s{tvuçãw de rua, na modalidade ―yusu de Pussugem‖. 

Assim como os equipamentos já mencionados anteriormente, uambém �wmp}e a rede socioas- 

sistencial do m�t��íp�w 1 (um) Posto do Cadastro Út��w, conforme demonstram os quadros a seguir: 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Capac. 
Atend. 

026 
# Equipamento Tipo de Serviço Público Execução 

Direta 

2 

Serv�|w de prwue|�w e 
atendimento integral à 
famíy�a - PAIF 

Famíy�as e 
�tv�vív�ws 

250 

45 

CRAS - CENTRO DE REFE- 
RÊNCI{ DE {SSISTÊNCI{ 
SOCIAL LEONEL BRIZOLA 

1 
Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Pessoas ido- 
sas 

Direta 

Serv�|w de prwue|�w e 
atendimento integral à 
famíy�a - PAIF 

Famíy�as e 
�tv�vív�ws 

CRAS - CENTRO DE REFE- 
RÊNCI{ DE {SSISTÊNCI{ 
SOCIAL – ZONA OESTE ―RE- 
GINA CÉLI{ GOMES DE 
MORAES MIyHELLI‖ 

250 

60 

Direta 

2 
Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Pessoas ido- 
sas 

Direta 

Serv�|w de prwue|�w e 
atendimento integral à 
famíy�a - PAIF 

CRAS - CENTRO DE REFE- 
RÊNCI{ DE {SSISTÊNCI{ 
SOCIAL – ZONA SUL ―ROSA 
DOS SANTOS MODELLI‖ 

Famíy�as e 
�tv�vív�ws 

200 Direta 
3 

4 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Pessoas ido- 
sas 

30 Direta 

Direta 
Famíy�as e 
�tv�vív�ws 

CRAS - CENTRO DE REFE- 
RÊNCI{ DE {SSISTÊNCI{ 

Serv�|w de prwue|�w e 
atendimento integral à 

300 
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SOCIAL SANTA ANTONIETA famíy�a - PAIF 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Pessoas ido- 
sas 

70 

200 

50 

Direta 

Direta 

Direta 

Direta 

Direta 

Direta 

Direta 

Indireta 

Serv�|w de prwue|�w e 
atendimento integral à 
famíy�a - PAIF 

Famíy�as e 
�tv�vív�ws 

CRAS - CENTRO DE REFE- 
RÊNCI{ DE {SSISTÊNCI{ 
SOCIAL T~+TÔNI+ VILELA 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

5 Pessoas ido- 
sas 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los – SCFV 

Cr�at|as e 
adolescentes 
de 6 a 15 anos 

30 

CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
CASA DO PEQUENO CIDA- 
DÃ+ PADRE NÓBR~*{ 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Cr�at|as e 
6 

7 

8 

9 

adolescentes 
de 6 a 15 anos 

80 

CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
CASA DO PEQUENO CIDA- 
DÃ+ R+SÁLI{ 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Cr�at|as e 
adolescentes 
de 6 a 15 anos 

60 

CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
CASA DO PEQUENO CIDA- 
DÃ+ SANTA ANTONIETA 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Cr�at|as e 
adolescentes 
de 6 a 15 anos 

100 

135 
CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
{SS+CI{ÇÃ+ AMOR DE 
zÃ~ DE z{RÍLI{ 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los – SCFV 

Cr�at|as e 
adolescentes 
de 6 a 15 anos 

CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
{SS+CI{ÇÃ+ INFANTIL RE- 
CREATIVA EDUCACIONAL 
A ~Sx~R{NÇ{ DA CRI{NÇ{ 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los – SCFV 

Cr�at|as e 
adolescentes 
de 6 a 15 anos 

30 Indireta 
1 0 

1 
CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
COMUNIDADE ~URÍx~D~S 
BARSANULFO 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Cr�at|as e 
1 adolescentes 

de 6 a 15 anos 
25 Indireta 

Indireta 
Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Cr�at|as e 
adolescentes 
de 6 a 15 anos 

105 
CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
~DUC{NDÁRI+ BENTO DE 
ABREU SAMPAIO VIDAL 

1 

1 

2 

3 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Adolescentes 
de 15 a 17 
anos 

30 Indireta 

Indireta Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 

Cr�at|as e 135 CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
adolescentes 
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INSTITUTO LÓTTUS los - SCFV de 6 a 15 anos 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Adolescentes 
de 15 a 17 
anos 

15 

90 

Indireta 

Indireta 

Indireta 

Indireta 

Indireta 

Indireta 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Pessoas ido- 
sas 

CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
JUVENTUDE CRIATIVA DE 
z{RÍLI{ 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Cr�at|as e 
1 

1 

4 

5 

adolescentes 
de 6 a 15 anos 

35 

CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
{SS+CI{ÇÃ+ RESTAURAN- 
TE INFANTIL DE z{RÍLI{ 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Pessoas ido- 
sas 

50 

Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Cr�at|as e 
adolescentes 
de 6 a 15 anos 

105 

45 

CENTRO DE C+NVIVÊNCI{ 
PROJETO SEMEAR z{RÍLI{ 

1 6 
Serv�|w de �wtv�vêt��a e 
fortalecimento de vít��- 
los - SCFV 

Adolescentes 
de 15 a 17 
anos 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE 
Capac. 
Atend. # 

1 

Equipamento Tipo de Serviço Público Execução 
2 026 

Serv�|w de prwue|�w social 
CENTRO-DIA ANADIR 

especial para idosos com Pessoas idosas 
algum grau de vepetvêt��a e suas famíy�as 
de cuidados 

DOURADO DE OLIVEIRA 
HILA 

30 Direta 

Serv�|w de prwue|�w social 
CENTRO-DIA ANOS DOU- especial para idosos com Pessoas idosas 

2 

3 

4 

30 

30 

35 

Direta 

Direta 

RADOS algum grau de vepetvêt��a e suas famíy�as 
de cuidados 

Serv�|w de prwue|�w social 
CENTRO-DIA IRzÃ DILMA especial para idosos com Pessoas idosas 
LOPES COUTINHO algum grau de vepetvêt��a e suas famíy�as 

de cuidados 

Pessoas com 
CENTRO-DIA {SS+CI{ÇÃ+ Serv�|w de prwue|�w social 
DOS DEFICIENTES VISUAIS especial para pessoas com 

vef���êt��a, 
Indireta 

seus familiares 
e cuidadores 

DE z{RÍLI{ - ADEVIMARI vef���êt��a e suas famíy�as 
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CENTRO-DIA {SS+CI{ÇÃ+ 
DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS - APAE DE 
z{RÍLI{ 

Pessoas com 
Serv�|w de prwue|�w social 
especial para pessoas com 
vef���êt��a e suas famíy�as 

vef���êt��a, 
5 

6 

247 

280 

Indireta 

Indireta 

Direta 

seus familiares 
e cuidadores 

CENTRO-DIA {SS+CI{ÇÃ+ 
DE PAIS E AMIGOS DO AU- 
TISTA - ~Sx{Ç+ POTEN- 
CIAL 

Pessoas com 
Serv�|w de prwue|�w social 
especial para pessoas com 
vef���êt��a e suas famíy�as 

vef���êt��a, 
seus familiares 
e cuidadores 

Serv�|w de prwue|�w e aten- 
dimento 
famíy�as 
PAEFI 

especializado 
e �tv�vív�ws 

a 
- 

Famíy�as e 
2 50 

�tv�vív�ws 

Serv�|w de xrwue|�w Social 
CENTRO DE R~F~RÊNCI{ a Adolescentes em Cum- 
ESPECIALIZADO DE ASSIS- primento de Medida Socio- 7 
TÊNCI{ SOCIAL educativa de Liberdade 

Adolescentes 120 Direta 
Assistida (LA) e xresua|�w 
de Serv�|ws à Comunidade 
(PSC) – Ituerpreua|�w da 
medida socioeducativa 

Serv�|w de xrwue|�w Social 
a Adolescentes em Cum- 
primento de Medida Socio- 
educativa de Liberdade 

8 INSTITUTO LÓTTUS Adolescentes 120 Indireta 
Assistida (LA) e xresua|�w 
de Serv�|ws à Comunidade 
(PSC) – ~xe��|�w da me- 
dida socioeducativa 

Cr�at|as, ado- 
lescentes, jo- 

Serv�|w especializado em 
abordagem social 

vens, adultos, 
idosos e famí- 
lias 

90 Direta 

Direta 

CENTRO POP MANOEL LO- 
PES 

9 

Jovens, adul- 
Serv�|w especializado para 
pessoas em s�u�a|�w de rua 

tos, idosos e 
famíy�as 

210 
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PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE 

Capac. 
Atend. # 

1 

2 

3 

Equipamento Tipo de Serviço Público Execução 

Indireta 

Indireta 

Direta 

2 026 

UNIDADE DE ACOLHIMENTO - 
{SS+CI{ÇÃ+ CASA DO CAMI- 
NHO 

Serv�|w de acolhimen- 
to institucional 

Pessoas idosas 

Adolescentes 

56 

UNIDADE DE ACOLHIMENTO - 
Serv�|w de acolhimen- 
to institucional 

{SS+CI{ÇÃ+ 
DE z{RÍLI{ 

FIL{NTRÓxIC{ 20 

42 
Serv�|w de acolhimen- 
to institucional - Casa 
de Passagem 

UNIDADE DE ACOLHIMENTO - 
CASA CID{DÃ 

Adultos e fa- 
míy�as 

UNIDADE DE ACOLHIMENTO 
CACAM - CENTRO DE APOIO A Serv�|w de acolhimen- 
CRI{NÇ{ E AO ADOLESCENTE to institucional 
DE z{RÍLI{ 

4 Cr�at|as 20 Indireta 

UNIDADE DE ACOLHIMENTO - Serv�|w de acolhimen- 
5 

6 

Pessoas idosas 

Pessoas idosas 

70 

70 

Indireta 

Indireta 

FUND{ÇÃ+ z{NSÃ+ ISMAEL to institucional 

UNIDADE DE ACOLHIMENTO - 
LAR SÃ+ VICENTE DE PAULO 
DE z{RÍLI{ 

Serv�|w de acolhimen- 
to institucional 

UNIDADE DE ACOLHIMENTO – 
PROGRAMA VIDA LONGA – RE- 
SIDENCIAL IS{Í{S ANTONIO 
MARRONI 

Serv�|w de acolhimen- 
to institucional – Mo- 
dalidade Repúby��a 

7 Pessoas idosas 28 Direta 

POSTO DO CADASTRO ÚNICO 

# Equipamento Tipo de Serviço Público Execução 

Posto de cadastramen- Famíy�as e �tv�ví- 
to duos 

CADASTRO ÚNIC+ Direta 
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A PRIMEIRA INFÂNCIA NO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Considerando a matricialidade sociofamiliar como um pr�t�íp�w estruturante do SUAS, estabe- 

lecido pela xwyíu��a Nacional de {ss�suêt��a Social (PNAS, 2004), a famíy�a apresenta-se como tú�yew 

central da prwue|�w e �tuervet|�w socioassistencial e, na primeira �tfât��a, esse pr�t�íp�w é aplicado 

prioritariamente para fortalecer vít��yws familiares e �wm�t�uár�ws, garantir cuidados e assegurar o 

direito da �r�at|a ao seu desenvolvimento integral. Nesse contexto, a famíy�a pode ser composta tanto 

por pessoas unidas por ya|ws �wtsatg�ítews, afetivos e/ou de solidariedade, independente dos arranjos 

existentes e �wtf�g�ra|}es, que variam conforme o contexto h�suór��w e sociocultural. 
No âmb�uw da primeira �tfât��a, o m�t��íp�w de zaríy�a oferta em cada uma das 5 (cinco) Uni- 

dades Centro de Referêt��a da {ss�suêt��a Social (CRAS) o Serv�|w de xrwue|�w e Atendimento Inte- 

gral à Famíy�a - PAIF, que busca atender as demandas das famíy�as do uerr�uór�w de abratgêt��a, com 

acompanhamento para suporte e apoio à s�pera|�w de s�u�a|}es de vulnerabilidade social e prevet|�w 

de riscos, incluindo wr�etua|}es quanto ao acesso aos diversos direitos sociais e, inclusive, apoio e 

acompanhamento em s�u�a|}es de descumprimento das condicionalidades do Programa Bolsa Famíy�a, 

realizando aru���ya|}es com os serv�|ws da rede socioassistencial e, quando te�essár�w, com os servi- 

|ws de outras pwyíu��as púby��as. 
Cabe ressaltar que, a famíy�a, apesar de representar local de prwue|�w, sw��ay�za|�w e referêt��a 

para seus membros, ao mesmo tempo esuá sujeita a w�wrrêt��as de amea|as e v�wya|}es de direitos e, 

uambém nesses casos, as a|}es executadas auravés do SUAS esu�w focadas t�w apenas no �tv�vív�w 

isoladamente, mas no contexto familiar e reya|}es sociais que o envolvem. Dessa forma, diferente da 

xrwue|�w Social Bás��a, que tem como objetivos proteger, promover e prevenir, na xrwue|�w Social 

Especial de zév�a Complexidade, auravés do Centro de Referêt��a Especializado de {ss�suêt��a Soci- 

al (CREAS), com au�a|�w de equipe que organiza a oferta de serv�|ws, programas, projetos e betefí- 

cios assistenciais espe�íf��ws, é ofertado o Serv�|w de xrwue|�w e Atendimento Especializado a Famí- 

lias e Itv�vív�ws – PAEFI, com acompanhamento especializado e articulado com os serv�|ws da rede 

socioassistencial e com as demais pwyíu��as púby��as setoriais, de defesa de direitos e com o Sistema de 

J�su�|a. 
Em zeluçãw à Pzwteçãw Social Especial de Alta Complexidade, conforme a ―T{p{f{}uçãw Nacio- 

nal dos Sez*{çws Sw}{wuss{ste|}{u{s‖ e outras normativas legais, os serv�|ws garantem prwue|�w integral 

de moradia, ay�metua|�w e higiene a famíy�as e �tv�vív�ws com vít��yws familiares e �wm�t�uár�ws fra- 

gilizados ou rompidos por motivos de v�wyêt��as e v�wya|}es de direitos, sendo que o foco principal das 

equipes de trabalho é sempre a prwue|�w integral dos acolhidos e, quando pwssívey, a re�tuegra|�w fami- 

liar. Nesses casos, no m�t��íp�w de zaríy�a, ayém dos serv�|ws que ofertam esse atendimento a famí- 

lias, adultos, idosos e adolescentes, tem o ―ye|tzw de Apoio à yz{u|çu e ao Adolescente de Muzíl{u‖ – 

CACAM, �tsu�u��|�w que se destina ao acolhimento prwv�sór�w e excepcional de �r�at|as de 0 a 12 

anos incompletos, afastados do �wtvív�w familiar sob Medida de xrwue|�w ou veuerm�ta|�w judicial 

(em conformidade com o artigo 101 do Estatuto da Cr�at|a e do Adolescente) ou �r�at|as em risco 
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pessoal e social, cujas famíy�as ou respwtsáve�s estejam temporariamente impossibilitados de cumprir 

sua f�t|�w de cuidado e prwue|�w. 

O serv�|w é executado de forma interdisciplinar, com atendimento individualizado, respeitando 

a singularidade de cada faixa euár�a e com registros s�suemáu��ws nos prwtu�ár�ws dos acolhidos. {yém 

dos cuidados v�ár�ws, s�w realizadas a|}es de acolhida, escuta qualificada, acompanhamento psicosso- 

cial e o ―Plu|w individual de Ate|x{me|tw‖ – PIA, documento elaborado pela equipe ué�t��a para sub- 

sidiar o acompanhamento durante o acolhimento , com v�agtósu��w social e plano de �tuervet|�w, com 

foco na re�tuegra|�w familiar ou �wyw�a|�w em famíy�a substituta. Cabe ressaltar que, durante todo o 

períwvw de que as �r�at|as permanecem na �tsu�u��|�w, há s�perv�s�w e estreita aru���ya|�w com o Con- 

selho Tutelar, Vara da Itfât��a e da juventude e equipe ué�t��a do Centro de Referêt��a Especializado 

de {ss�suêt��a Social – CREAS. 

Portanto, esse serv�|w é de grande reyevât��a no que tange aos cuidados com as �r�at|as, em 

especial para aquelas que se encontram na primeira �tfât��a. Contudo, ainda conforme as normativas 

legais, o períwvw de acolhimento deve ser sempre o menor pwssívey, visando retorno à famíy�a de ori- 

gem ou extensa e, na impossibilidade, a �wyw�a|�w para avw|�w. Durante todo o processo de acolhi- 

mento, a �tsu�u��|�w matuém aru���ya|�w permanente com a rede socioassistencial e com as demais 

pwyíu��as púby��as, assegurando o acesso das �r�at|as, à Saúve, ~v��a|�w, Cultura, Esporte, lazer e 

�wtv�vêt��a �wm�t�uár�a; ayém de parcerias com outras +rgat�za|}es da Sociedade Civil, �tsu�u��|}es 

de ensino e projetos sociais, garantindo o desenvolvimento integral das �r�at|as. 

{yém dos serv�|ws tipificados da {ss�suêt��a Social, o m�t��íp�w uambém executa por meio da 

Secretaria Municipal de {ss�suêt��a Social e Cidadania a pwyíu��a de Direitos Humanos e outros servi- 

|ws, programas e projetos estaduais e municipais, como: Programa Estadual Viva Leite, que atende 

�r�at|as de 6 meses a 5 anos e 11 meses de idade; Banco Municipal de Alimentos, destinado a reduzir 

o vesperví��w de alimentos, garantir o direito à ay�metua|�w adequada e atender pessoas em s�u�a|�w de 

vulnerabilidade social, devidamente cadastradas no Cadastro Út��w; Programa Municipal de entrega 

de leite pasteurizado Tipo A e de soja à comunidade; Restaurante ―Bwm Pzutw‖, parceria entre a Prefei- 

tura Municipal e Governo do Estado, inaugurado em 28/06/2014; duas unidades do Restaurante Muni- 

cipal ―Nwssw Pzutw‖, inaugurado em 2022, oportunizando à pwpvluçãw de baixa renda, zefe{ções saudá- 

veis, com qualidade e custo a�essívey; e um Centro Profissionalizante – CEPROM, que oferece cursos 

de q�ay�f��a|�w profissional em parceria com SENAI, SENAC, SEBRAE e ETEC. 

8 5 



  

 
  

PLANO DE METAS E AÇÕES 

# 

1 

OBJETIVOS {ÇÕ~S METAS PRAZOS 

Mapear o perfil das - Estudos e �apa��ua|}es 
sobre o desenvolvimento 
infantil na primeira �tfât- 
cia; 

Estudo D�agtóu��w a partir do 
levantamento de dados por 
meio da uerr�uwr�ay�za|�w da 
base do Cadastro Út��w e dos 
serv�|ws socioasssistencias, 
visando identificar as as condi- 
|}es socioculturais das famíy�as 
com �r�at|as de 0 a 6 anos inse- 
ridas no PAIF e PAEFI. 

2026-2030 
�r�at|as de 0 a 6 anos 
que �wmp}em as famí- 
lias inscritas no Cadas- 
tro Út��w e que frequen- 
tam os serv�|ws socioas- 
sistencias do m�t��íp�w 

- ~yabwra|�w de q�esu�wtá- 
rios; e 

- Busca ativa conforme a 
área de abratgêt��a de 
cada CRAS. 

2 Fortalecer a famíy�a - Rodas de conversa; pales- 
tras; eventos �wm�t�uár�ws; 
e entrega de materiais in- 
formativos nos CRAS e 
Centros de Cwtv�vêt��a, 
visando a vaywr�za|�w do 
tú�yew familiar, auravés de 
parcerias com outras pwyíu�- 
cas (Saúve, ~v��a|�w, 
Cultura, Esporte, entre 
outras) e +rgat�za|}es da 
Sociedade Civil. 

Cwtsur�|�w de práu��as sociais 2026-2036 
visando a prevet|�w de riscos e 
melhoria da qualidade de vida 
das famíy�as com �r�at|as de 0 
a 6 anos inseridas no PAIF e 
SCFV. 

como espa|w adequado 
para o desenvolvimento 
da �r�at|a de 0 a 6 anos 

3 Fortalecer os vít��yws 
familiares das �r�at|as 
de 0 a 6 anos em situa- 
|�w de v�wya|�w de direi- 
tos e acolhimento insti- 
tucional 

- {|}es de vaywr�za|�w do 
tú�yew familiar; 

Reay�za|�w de a|}es de esuím�- 2026-2036 
lo e fortalecimento de vít��yws 
familiares auravés do PAEFI 
(Serv�|w de Atendimento Espe- 
cializado a Famíy�as e Itv�ví- 
duos) e PIA, fortalecendo a 
capacidade protetiva das famí- 
lias as parcerias intersetoriais, 
com o Conselho Tutelar e Poder 
J�v���ár�w. 

- aru���ya|}es com a rede 
de atendimento socioassis- 
tencial, serv�|ws de outras 
pwyíu��as púby��as (Saúve, 
~v��a|�w, Cultura, Espor- 
te) e com órg�ws de garan- 
tia de direitos, como Con- 
selho Tutelar e Poder Judi- 
��ár�w. 

8 6 



 

 

 

                                 ACOMPANHAMENTO 

         O acompanhamento das ações necessárias ao cumprimento das metas estabelecidas no  

         Plano Municipal da Primeira Infância de Marília (2026–2036) será realizado de forma 

         contínua e sistemática. 

                                 Este acompanhamento será conduzido pela Comissão Intersetorial de Políticas Públicas 

                                 para a Primeira Infância, instituída pelo Decreto nº 14.789/2025, composta  

                                 por representantes do Poder Executivo Municipal e da sociedade civil, conforme segue: 

                                 I – Secretaria Municipal da Educação: 

                                 a) Secretária Municipal da Educação (Presidente); 

                                 b) Assessora Especial do Gabinete da Secretária (Coordenadora); 

                                 c) Supervisoras da Educação Básica – Educação Infantil; 

                                 d) Assistentes Técnicas de Área da Educação; 

                                 II – Secretaria Municipal da Assistência Social e Cidadania; 

                                 III – Secretaria Municipal da Cultura; 

                                 IV – Secretaria Municipal do Esporte, Lazer e Juventude; 

                                 V – Secretaria Municipal da Saúde; 

                                VI – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA; 

        VII – Conselho Tutelar; 

                    VIII – Conselho Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil; 

                                IX – Fórum da Comarca de Marília; 

                                X – Associação Amor Exigente de Marília. 

                                Cada órgão ou entidade será representado por membros titulares e suplentes, conforme 

                                designação formal. 

                                Serão priorizadas para acompanhamento mais próximo e frequente as ações com maior 

                                impacto na garantia dos direitos da criança na primeira infância e no cumprimento das  

                                metas consideradas prioritárias. As demais ações serão acompanhadas de forma  

                                periódica, conforme planejamento da Comissão. 

                                MONITORAMENTO 

                                O monitoramento das metas do Plano Municipal da Primeira Infância de Marília será  

                                realizado de forma periódica e descentralizada, considerando os indicadores definidos  

                                neste Plano e as informações produzidas pelas Secretarias e órgãos envolvidos. 
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                     O processo de monitoramento será coordenado pela Comissão Intersetorial de Políticas 

                                 Públicas para a Primeira Infância, que atuará de forma articulada com as diferentes  

                                 áreas da administração pública e com os representantes da sociedade civil. 

                                 O monitoramento ocorrerá com periodicidade bienal, por meio da elaboração  

                                 de relatórios técnicos que deverão contemplar: 

                                 I – análise do cumprimento das metas e ações previstas; 

                                 II – avaliação dos indicadores relacionados à primeira infância; 

                                 III – identificação de avanços, desafios e entraves na execução do Plano; 

                                 IV – recomendações para o aprimoramento das políticas públicas. 

                                 Os resultados do monitoramento serão sistematizados e divulgados nos canais oficiais  

                                 do Município, garantindo transparência e acesso à informação. 

                                 AVALIAÇÃO  

                                 O processo de avaliação do Plano Municipal da Primeira Infância de Marília analisará  

                                 os dados obtidos nas etapas de acompanhamento e monitoramento, com o objetivo de  

                                 subsidiar a tomada de decisões, a revisão de estratégias e o aperfeiçoamento contínuo  

                                 das políticas públicas voltadas à primeira infância. 

                                 A avaliação será realizada em formato participativo, preferencialmente por meio de  

                                 encontros, seminários ou audiências públicas, organizados e coordenados pela  

                                 Comissão Intersetorial. 

                                 Participarão do processo avaliativo os diversos atores envolvidos na implementação do  

                                 Plano, incluindo gestores públicos, profissionais das áreas afins, representantes da  

                                 sociedade civil, conselhos de direitos e demais instituições parceiras. 

                                 Poderá ser realizada, ainda, avaliação externa, mediante a parceria com instituições de  

                                 ensino superior ou organismos especializados, com experiência na área da primeira  

                                 infância e avaliação de políticas públicas. 

                                 Ao final do período de vigência do Plano (2026–2036), será realizada avaliação global, 

                                  com o objetivo de mensurar os resultados alcançados, os impactos das ações  

                                 desenvolvidas e subsidiar a elaboração de um novo Plano Municipal da Primeira  

                                 Infância. 
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QUADRO DE MONITORAMENTO DO PLANO MUNICIPAL DA PRIMEIRA INFÂNCIA DE MARÍLIA (2026–2036) 

Eixo 

Estratégico 
Meta Indicador 

Periodicidade 

de 

Monitorament

o 

Órgão 

Responsável 
Órgãos Parceiros 

Educação 

Infantil 

Ampliar o acesso à 

Educação Infantil (0 a 5 

anos) 

Taxa de atendimento na 

Educação Infantil (%) 
Bienal 

Secretaria 

Municipal da 

Educação 

CMDCA, Conselho 

Tutelar 

Educação 

Infantil 

Garantir a qualidade do 

atendimento nas 

unidades escolares 

Percentual de unidades com 

propostas pedagógicas alinhadas 

às diretrizes da BNCC 

Bienal 

Secretaria 

Municipal da 

Educação 

Fórum de Marília 

Saúde 

Ampliar o 

acompanhamento da 

saúde da criança 

Percentual de crianças com 

acompanhamento de 

puericultura em dia 

Bienal 

Secretaria 

Municipal da 

Saúde 

Assistência Social, 

CMDCA 

Saúde 
Reduzir a mortalidade 

infantil 
Taxa de mortalidade infantil Bienal 

Secretaria 

Municipal da 

Saúde 

Educação, 

Assistência Social 

Assistência 

Social 

Fortalecer o atendimento 

às famílias em situação 

de vulnerabilidade 

Número de famílias 

acompanhadas pelos serviços 

socioassistenciais 

Bienal 

Secretaria de 

Assistência 

Social e 

Cidadania 

CMDCA, Conselho 

Tutelar 

Assistência 

Social 

Prevenir situações de 

violação de direitos 

Número de atendimentos e 

encaminhamentos realizados 
Bienal 

Assistência 

Social 

Conselho Tutelar, 

Fórum 

Cultura 

Ampliar o acesso das 

crianças a atividades 

culturais 

Número de ações culturais 

voltadas à primeira infância 
Bienal 

Secretaria 

Municipal da 

Cultura 

Educação 

Esporte e 

Lazer 

Promover o acesso ao 

esporte e lazer na 

primeira infância 

Número de projetos e atividades 

ofertadas 
Bienal 

Secretaria de 

Esporte, Lazer 

e Juventude 

Educação 

Proteção e 

Direitos 

Garantir a proteção 

integral da criança 

Número de casos 

acompanhados pelos Conselhos 

Tutelares 

Bienal 
Conselho 

Tutelar 

CMDCA, Assistência 

Social 

Proteção e 

Direitos 

Erradicar o trabalho 

infantil 

Número de ações de prevenção 

e combate ao trabalho infantil 
Bienal 

Conselho 

Municipal de 

Erradicação 

do Trabalho 

Infantil 

Assistência Social, 

CMDCA 
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Observações: 

 O monitoramento será realizado a cada dois anos, conforme definido neste Plano. 

 Os indicadores poderão ser revisados e aprimorados pela Comissão Intersetorial ao  

longo da vigência do Plano. 

 Cada órgão responsável deverá sistematizar e disponibilizar os dados necessários  

para elaboração dos relatórios bienais. 

 A consolidação das informações ficará sob responsabilidade da Comissão Intersetorial  

de Políticas Públicas para a Primeira Infância. 
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